
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
Instituto de Filosofia, Sociologia e Política  

Programa de Pós-Graduação em Ciência Política  
  
  

  
  
  

 
Dissertação  

  
  
  

Negociações para o Acordo sobre a Hidrovia Uruguai-Brasil (1963 - 2010) 
  
  
  
  
  
   
  
  
  
  
 

Bruno Hammes de Carvalho 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
 
  

Pelotas, 2025   
 



 

Bruno Hammes de Carvalho 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

Negociações para o Acordo sobre a Hidrovia Uruguai-Brasil (1963-2010) 
                                                    
  
  
  

            
                                                            
  
  

Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação em Ciência Política da 
Universidade Federal de Pelotas, como 
requisito parcial à obtenção do título de 
Mestre em Ciência Política. 

  
  
  
  
  
  
  

                                           Orientadora: Dra. Silvana Schimanski 
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
                                                     Pelotas, 2025 
  

  



Universidade Federal de Pelotas / Sistema de Bibliotecas
Catalogação da Publicação

C331n Carvalho, Bruno Hammes de
CarNegociações para o Acordo sobre a Hidrovia Uruguai-Brasil (1963-
2010) [recurso eletrônico] / Bruno Hammes de Carvalho ; Silvana
Schimanski, orientadora. — Pelotas, 2025.
Car99 f. : il.

CarDissertação (Mestrado) — Programa de Pós-Graduação em Ciência
Política, Instituto de Filosofia, Sociologia e Política, Universidade Federal
de Pelotas, 2025.

Car1. Negociação internacional. 2. Estratégias negociativas. 3.
Desenvolvimento regional. 4. Navegação. 5. Lagoa Mirim. I. Schimanski,
Silvana, orient. II. Título.

CDD 627.1

Elaborada por Fabiano Domingues Malheiro CRB: 10/1955



 

 
 

Bruno Hammes de Carvalho 

 

 

 

 

Negociações para o Acordo sobre a Hidrovia Uruguai-Brasil (1963 - 2010) 

 

 

 

Dissertação aprovada, como requisito parcial para obtenção do grau de Mestre em 
Ciência Política, do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política, Instituto de 
Filosofia, Sociologia e Política, da Universidade Federal de Pelotas. 

 

Data da Defesa: 31 de março de 2025. 

 

Banca examinadora:  

  
Profa. Dra. Silvana Schimanski (Orientadora). Doutora em Relações Internacionais 
pela Universidade Federal de Brasília (UNB). 
 
Prof. Dr. William Daldegan de Freitas. Doutor em Relações Internacionais pela San 
Tiago Dantas (UNESP/ UNICAMP/ PUC-SP). 
  
Profa. Dra. Letícia Britto dos Santos. Doutora em Relações Internacionais pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC - Minas). 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 



 

Agradecimentos 
 

À minha namorada, Cris, por todo amor e carinho ao longo dos anos, por 

entender os meus momentos de trabalho, e por nunca deixar eu me perder de quem 

sou. 

À minha mãe, Fernanda, por toda ajuda e encorajamento quando me 

encontrava perdido, mas principalmente por todo o amor estendido à mim. 

Ao meu pai, Marcelo, pelo apoio incodicional e carinho ao longo da jornada 

que me possibilitaram estar onde estou. 

À minhas irmãs, Marília e Marina, por serem exemplos inspiradores como 

pessoas que buscam a realização de seus sonhos e pelo amor fraterno que sempre 

demonstraram. 

À minha orientadora, Silvana Schimanski, por ter acreditado em minhas 

possibilidades como acadêmico, encorajando e promovendo o meu desenvolvimento 

como pesquisador e pessoa, e pela contínua atenção e dedicação diante de nossa 

trajetória na graduação e pós-graduação. 

À minha sogra, Ruth Nara, pela preocupação constante com as minhas 

demandas durante a realização deste trabalho. 

Aos meus amigos, pelos encontros que aliviavam os momentos difíceis da 

pesquisa.  

À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

por me agraciar com bolsa durante a integralidade de minha pesquisa. 

Ao Diretor da Agência para o Desenvolvimento da Lagoa Mirim (ALM), Prof. 

Dr. Gilberto Collares, pela autorização para participação nos eventos, o workshop 

para a validação de resultados do diagnóstico para a implantação da Hidrovia 

Uruguai-Brasil, financiado pelo Banco de Desenvolvimento da América Latina – CAF 

(2023), e a Semana Brasil-Uruguai: os 60 anos da CLM (2023), e pela autorização 

para o acesso ao acervo da ALM.  

Ao Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal 

de Pelotas, por ter me concedido apoio financeiro para realização de saída de 

campo para a sede da CLM em Trinta e Três no Uruguai, bem como verbas para 

participação em eventos em prol da divulgação em âmbito nacional e internacional. 

 
 



 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Aqui há uma terra só, uma só gente, seja do lado de cá, 
seja do lado de lá. (Schlee, 1984, p. 8) 

 

 

 

 

 



 

Resumo 
 

CARVALHO, Bruno Hammes de. Negociações para o Acordo sobre a Hidrovia 
Uruguai-Brasil (1963-2010). Orientadora: Silvana Schimanski. 2025. 99 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciência Política) - Instituto de Filosofia, Sociologia e 
Política, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2025. 

O trabalho analisa as estratégias de negociação adotadas por Brasil e Uruguai, entre 
1963 e 2010, que favoreceram a assinatura do Acordo para a implementação de 
uma hidrovia no território da Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo. A referida bacia 
caracteriza-se por ser um espaço binacional, para o qual tratativas diplomáticas 
institucionalizam um foro por meio da Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia para o 
Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (CLM), em 1963. Há registros de que 
desde as tratativas iniciais pelo Uruguai, a navegação foi tema proposto, até que em 
2010, ocorreu a assinatura do Acordo sobre a hidrovia. O recorte temporal deste 
trabalho justifica-se em razão da lacuna de informações sobre as dinâmicas 
relacionadas ao tema no intervalo temporal entre 1963-2010. O objetivo geral do 
trabalho foi analisar as estratégias de negociação adotadas pelas partes em suas 
interações registradas em atas no âmbito da CLM, que favoreceram a assinatura do 
Acordo. As estratégias negociativas podem ser definidas em duas: integrativas 
(ganha-ganha), onde há cooperação para ganhos mútuos ou solução de problemas; 
e distributivas (ganha-perde), onde há elementos de competição e maximização de 
suas vantagens. O trabalho fundamenta-se em abordagens que consideram que os 
interesses dos agentes são moldados por suas interações sociais. As instituições 
são espaços onde tais interações assumem características integrativas ou 
distributivas que são capazes de moldar tais interesses. A questão norteadora do 
trabalho é: quais estratégias de negociação Brasil e Uruguai utilizaram na CLM que 
possibilitaram avançar o processo negociador até a assinatura do Acordo no ano de 
2010? Busca-se comprovar ou refutar a hipótese geral de que o Uruguai, por meio 
das estratégias e táticas integrativas utilizadas por sua delegação, promoveu o 
avanço; enquanto o Brasil, por meio das estratégias e táticas distributivas utilizadas 
por sua representação, promoveu a dilação do prazo. Quanto à metodologia, foi 
utilizada a abordagem qualitativa, baseada em fontes primárias e secundárias, com 
finalidade analítico-descritiva. O estudo permitiu refutar a hipótese da pesquisa uma 
vez que, tanto o Uruguai quanto o Brasil, por meio das suas representações na 
CLM, adotaram majoritariamente estratégias integrativas acerca do tema da 
navegação, caracterizando, dessa forma, ambos os perfis. Considera-se que a partir 
dos anos 1990, tanto Uruguai quanto Brasil engajaram-se mutuamente para avançar 
o Acordo sobre a navegação no território, reconhecendo potenciais ganhos mútuos a 
partir de fator exógeno à CLM, relacionado aos debates sobre infraestrutura no 
âmbito da integração regional. 

Palavras-chave: negociação internacional; estratégias negociativas; 
desenvolvimento regional; navegação; lagoa Mirim. 

 



 

Abstract 
 

CARVALHO, Bruno Hammes de. Negotiations for the Agreement on the 
Uruguay-Brazil Waterway (1963-2010). Advisor: Silvana Schimanski. 2025. 99 f. 
Dissertation (Masters in Political Science) - Institute of Philosophy, Sociology and 
Politics, Federal University of Pelotas, Pelotas, 2025. 

This paper analyzes the negotiation strategies adopted by Brazil and Uruguay 
between 1963 and 2010, which favored the signing of the Agreement for the 
implementation of a waterway in the Mirim-São Gonçalo Hydrographic Basin. The 
aforementioned basin is characterized by being a binational space, for which 
diplomatic negotiations institutionalized a forum through the Brazilian-Uruguayan 
Joint Commission for the Development of the Mirim Lagoon Basin (CLM), in 1963. 
There are records that since the initial negotiations by Uruguay, navigation was a 
proposed topic, until in 2010, the Agreement on the waterway was signed. The time 
frame of this work is justified due to the lack of information on the dynamics related to 
the topic in the time interval between 1963-2010. The general objective of the work 
was to analyze the negotiation strategies adopted by the parties in their interactions 
recorded in minutes within the scope of the CLM, which favored the signing of the 
Agreement. Negotiative strategies can be defined in two categories: integrative 
(win-win), where there is cooperation for mutual gains or problem solving; and 
distributive (win-lose), where there are elements of competition and maximization of 
advantages. The work is based on approaches that consider that agents' interests 
are shaped by their social interactions. Institutions are spaces where such 
interactions assume integrative or distributive characteristics that are capable of 
shaping such interests. The guiding question of the work is: what negotiation 
strategies did Brazil and Uruguay use in the CLM that made it possible to advance 
the negotiation process until the signing of the Agreement in 2010? The aim is to 
prove or refute the general hypothesis that Uruguay, through the integrative 
strategies and tactics used by its delegation, promoted progress; while Brazil, 
through the distributive strategies and tactics used by its representation, promoted 
the extension of the deadline. Regarding the methodology, a qualitative approach 
was used, based on primary and secondary sources, with an analytical-descriptive 
purpose. The study allowed the research hypothesis to be refuted since both 
Uruguay and Brazil, through their representations in the CLM, adopted mostly 
integrative strategies on the topic of navigation, thus characterizing both profiles. It is 
considered that from the 2000s onwards, both Uruguay and Brazil engaged mutually 
to advance the Agreement on navigation in the territory, recognizing potential mutual 
gains from a factor exogenous to the CLM, related to debates on infrastructure within 
the scope of regional integration. 

Keywords: international negotiation; negotiation strategies; regional development; 
navigation; Mirim lagoon. 
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1 Introdução 
 
Este trabalho aborda as negociações entre Brasil e Uruguai, para a promoção 

da navegação entre seus territórios pela Lagoa Mirim-Laguna Merín. A referida 

Lagoa tem sido um importante elo para as relações bilaterais e sua 

institucionalização, uma vez que suas águas são compartilhadas pelos referidos 

países. O trabalho não estará focado na lógica estrutural da política internacional ou 

sobre contribuições do projeto para os atributos estratégicos da região. Tampouco, 

estará centrado na lógica proposta pelas abordagens racionais de que a negociação 

é um jogo de estratégias delimitadas, visando aumentar ganhos e diminuir perdas 

previamente calculados. O foco da pesquisa é direcionado para a análise das 

interações negociadoras adotadas pelas partes ao longo do processo.  

Considerando que a navegação é uma demanda uruguaia presente desde as 

primeiras aproximações para tratativas diplomáticas sobre o desenvolvimento 

territorial na década de 1960 (CLM, 1961); e que o Acordo sobre o Transporte Fluvial 

e Lacustre na Hidrovia Uruguai-Brasil foi firmado apenas em 2010 e entrou em vigor 

em 2015 (Brasil, 2015a)1, esta pesquisa analisa as estratégias de negociação 

adotadas pelas partes nesse intervalo de tempo. Desta forma, o objetivo geral do 

trabalho é analisar as estratégias de negociação adotadas pelas partes em suas 

interações registradas em atas no âmbito da CLM, que favoreceram a assinatura do 

Acordo.  

A proposta da Hidrovia Uruguai-Brasil visa aprofundar a integração regional, a 

partir da infraestrutura logística pela bacia hidrográfica da Lagoa Mirim, que possui 

natureza binacional, com 2.750 km² de sua superfície em território brasileiro e 1.000 

km² no território uruguaio (ALM, s.d.a). Na região, o território possui importância 

socioeconômica e ambiental. O principal uso das suas águas consiste nas extrações 

diretas para a irrigação das lavouras de arroz, tanto em território brasileiro como 

uruguaio, assim como, fonte de água potável para as populações que a circundam. 

A pesca artesanal também merece destaque, pois garante a subsistência de grupos 

familiares em ambos os países (Schimanski, Fernandes, Collares, 202?).  

1 Embora o Acordo tenha sido assinado em 2010, a hidrovia ainda não foi efetivamente implementada 
por inúmeros fatores, entre os quais, técnico-operacionais e financeiros (CLM, 2022; CAF, 2023) e 
desafios relacionados à harmonização de um conjunto de exigências e normativas domésticas 
(CERES, 2021; Schimanski, Carvalho, 2024).  
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Além desta lacuna, a pesquisa também se justifica, por outros dois fatores 

com significativo impacto social. Primeiro, por tratar-se de uma negociação cuja 

implementação está em andamento e apesar dos potenciais desdobramentos para a 

integração regional e o desenvolvimento local (Brasil, 2022; 2023; Uypress, 2023; 

Redação, 2023; Rollsing, 2023), ainda enfrenta desafios (Schimanski, Hammes de 

Carvalho, 2025; Hammes de Carvalho, Schimanski, 2024). Compreender a atuação 

dos agentes políticos em suas dinâmicas institucionais, desde as origens desse 

longo processo, adquire relevância social a partir dos esclarecimentos que o acesso 

a tais registros podem trazer, uma vez que a população local tem acompanhado com 

certo ceticismo eventos e notícias sobre o tema da hidrovia.  

Segundo, também contribui para o fortalecimento da atuação da Agência de 

Desenvolvimento da Lagoa Mirim (ALM), sediada em Pelotas-RS-Brasil e vinculada 

à Universidade Federal de Pelotas2, nas ações relacionadas à hidrovia. Entende-se 

a necessidade de contribuir com análises do próprio território sobre o tema, uma vez 

que:  

 
A ALM, como membro e sede executiva da Comissão Mista 
Brasileiro-Uruguaia para o Desenvolvimento da Lagoa Mirim (CLM), tem 
participado ativamente das discussões acerca da implantação da Hidrovia 
Uruguai-Brasil, como um dos membros da Secretaria Técnica da Hidrovia, 
criada em 2010 (ALM, 2023a, n.p). 
 

O interesse pelo tema se justifica em razão do aprofundamento de uma 

pesquisa iniciada como Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) de graduação, 

voltado à análise das negociações para a implementação da hidrovia, a partir de 

2010 (Carvalho, 2022; Hammes de Carvalho; Schimanski, 2024) e pesquisas 

relacionadas aos desafios para a sua efetiva implementação (Schimanski; Hammes 

de Carvalho, 2025). A participação, no papel de observador, das atividades 

organizadas pela ALM em eventos no ano de 2023, entre os quais: o workshop para 

a validação de resultados do diagnóstico para a implantação da Hidrovia 

Uruguai-Brasil, financiado pelo Banco de Desenvolvimento da América Latina – CAF, 

realizado em 20 de abril de 2023 (ALM, 2023b; CAF, 2023); a Semana 

Brasil-Uruguai: os 60 anos da CLM (entre os dias 23 e 25 de maio de 2023)3 (ALM, 

3 Agradeço ao Diretor da Agência para o Desenvolvimento da Lagoa Mirim (ALM), Prof. Dr. Gilberto 
Collares, pela autorização para participação nos eventos.  

2 A ALM foi estabelecida junto à UFPel pelo Decreto nº 1.148 de 1994, que transferiu o acervo 
técnico-científico, os bens patrimoniais e os projetos vinculados ao Plano de Desenvolvimento 
Integrado da Bacia da Lagoa Mirim (Brasil, 1994). 
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s.d.b) evidenciou ao pesquisador a necessidade de reunir e analisar o conteúdo das 

atas das reuniões realizadas no âmbito da CLM entre os anos de 1963 até 2010.  

O trabalho responde a uma provocação apresentada por John Odell (2013, p. 

394, tradução própria), que pergunta: "Podem cientistas políticos, que pensam 

prioritariamente sobre cooperação, teorizar mais sobre o comportamento do 

negociador dentro das instituições internacionais?"4. O autor aponta para a 

necessidade de mais pesquisas sobre tais dinâmicas, especialmente nos países em 

desenvolvimento (Odell, 2006).  

A abordagem metodológica proposta para a pesquisa se ampara nas 

perspectivas construtivistas, que consideram que os interesses dos agentes são 

moldados, uma vez que a realidade é socialmente construída por meio de 

interações, compartilhamento de ideias e interesses (Onuf, 1998; Wendt, 1999; 

Mendes, 2020). Nesse contexto, os agentes têm percepções e objetivos diversos 

sobre um dado tema, sendo as negociações conduítes que favorecem a tomada de 

decisão. Entende-se que analisar o processo negociador é fundamental, por 

envolver registros das interações e comunicações, pois é pela troca de mensagens e 

sinalizações de intenções entre as partes, que são estabelecidas dinâmicas que 

favorecem soluções sobre assuntos de interesse mútuo (Odell, 2006; 2013; 

Zartman, 2010; Lewicki; Saunders; Barry, 2014; Mendes, 2020).  

Neste trabalho, compreende-se a negociação como um processo que requer 

uma sequência de ações, pelas quais as partes discutem um assunto com vistas a 

resolver diferenças e alcançar acordos (Odell, 2006; 2013; Zartman, 1982; Lewicki; 

Saunders; Barry, 2014). Ensina Mendes (2020, p. 6) que “se a diplomacia é a 

prática-chave da política externa dos Estados, a negociação internacional é a 

prática-chave da diplomacia”.  

Odell (2006) nos orienta para atentar que o papel do negociador é 

desempenhado por oficiais governamentais de diversos níveis e tais agentes não 

possuem completa autonomia para suas ações, que dependem das orientações 

políticas e institucionais. Daí a importância de olhar para as ações no contexto das 

interações entre negociadores, já que tais ações envolvem a adoção de estratégias, 

caracterizadas como integrativas ou distributivas, que permitem ou não avançar 

4 No original: “Can political scientists thinking primarily about cooperation theorize more about 
negotiator behavior inside international institutions?” 
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determinados processos (Odell; Ortiz-Mena, 2004; Odell 2006; 2013; Abigail; Eden; 

Ideris, 2018; Lewicki; Saunders; Barry, 2014).  

A negociação pautada por estratégias integrativas é também chamada de 

negociação cooperativa, ganha-ganha, ganhos mútuos ou solução de problemas. 

Como explicam Lewicki; Saunders; Barry (2014, p. 93): “A preocupação das duas 

partes com a concretização dos seus objetivos abre espaço para uma abordagem 

colaborativa”. Ações características envolvem abordagens conjuntas, ênfase no 

compromisso para integrar as suas ideias, compartilhamento de informações e 

prioridades de forma transparente, trocas de concessões (Abigail; Eden; Ideris, 

2018).   

A negociação pautada por estratégias distributivas pode ser caracterizada por 

elementos de competição, com características ganha-perde ou aquela na qual as 

partes buscam maximizar as suas vantagens. Em cenários nos quais estas 

estratégias e táticas prevalecem, “o principal objetivo do negociador é chegar a um 

acordo final o mais próximo possível do ponto de resistência da outra parte.” 

(Lewicki; Saunders;Barry, 2014, p. 65). É comum utilizar táticas não cooperativas, 

como a falta de atitude compromissória, falta de sentimento coletivo, entre outras 

(Abigail; Eden; Ideris, 2018).   

As interações entre Brasil e Uruguai sobre os temas relacionados ao território 

da Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo (que abrange a Lagoa Mirim) ocorrem em 

um espaço institucionalizado: a Comissão Mista Brasileira-Uruguaia para o 

Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (CLM), estabelecida no ano de 1963. No 

ano de 1977, a atuação da CLM foi fortalecida pelo Tratado de Cooperação para o 

Aproveitamento dos Recursos Naturais e para o Desenvolvimento da Bacia da 

Lagoa Mirim. Partindo-se da premissa de que, no espaço que viabiliza e formaliza as 

interações entre Brasil e Uruguai sobre temas do território - entre os quais, a 

navegação -  os agentes negociadores interagem por meio de comportamentos 

característicos das estratégias supracitadas, busca-se responder à seguinte questão 

norteadora: quais estratégias de negociação  Brasil e Uruguai utilizaram na CLM que 

possibilitaram avançar o processo negociador até a assinatura do Acordo no ano de 

2010?  

Pela análise qualitativa do conteúdo (com o apoio do software NVivo) das  

informações coletadas em fontes primárias (atas, documentos e entrevista 

semi-estruturada) e secundárias (relatórios, bibliografia e informações 
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disponibilizadas em websites institucionais), busca-se comprovar ou refutar a 

hipótese geral de que o Uruguai, por meio das estratégias e táticas integrativas 

utilizadas por sua delegação, promoveu o avanço das negociações; enquanto o 

Brasil, por meio das estratégias e táticas distributivas utilizadas por sua seção5, 

promoveu a dilação do prazo.  

A hipótese foi construída baseada na análise das reuniões da Secretaria 

Técnica para a Hidrovia Uruguai-Brasil, órgão criado, a partir da assinatura do 

Acordo, para gerir as atividades do projeto dentro da CLM (Brasil, 2015a). Tomando 

como referência o estudo das atas desses encontros, foi possível constatar que por 

meio de atos de fala compromissórios, tanto o Brasil quanto o Uruguai continuam 

comprometidos com o projeto. Contudo, o engajamento e os interesses não foram 

os mesmos ao passar dos anos, gerando insatisfação diante das expectativas das 

partes (Hammes de Carvalho; Schimanski, 2024). Aliado a isso, há uma carência de 

coordenação e harmonização das ações dos atores domésticos, tanto nos aspectos 

técnicos-operacionais quanto de custos envolvidos, que impactam o processo de 

implementação do projeto (Schimanski; Hammes de Carvalho, 2025). 

Considerando o objetivo do presente do trabalho, as atas da CLM foram os 

principais documentos utilizados para análise, cuja primeira etapa da pesquisa exigiu 

a sua reunião, que ocorreu em duas etapas: a primeira pelo acesso ao acervo da 

Agência da Lagoa Mirim (acervo especial na Biblioteca da UFPel); e a segunda pelo 

acesso ao acervo da sede da Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia (em Trinta e Três, 

no Uruguai). Com o acesso aos documentos, os mesmos foram digitalizados e 

armazenados na nuvem6 para a análise do seu conteúdo e gestão das fontes 

primárias da presente e futuras pesquisas.  

As atas buscadas fizeram referência ao intervalo temporal de 1963 e o ano de 

2010, contemplando a primeira reunião da Comissão até a reunião na qual é firmado 

o Acordo entre o Brasil e o Uruguai sobre o Transporte Fluvial e Lacustre na Hidrovia 

Uruguai-Brasil. Contudo, durante a reunião dos documentos, foi constatada a 

ausência da ata referente à reunião de assinatura do Acordo, fazendo com que atas 

de reuniões imediatamente subsequentes fossem incluídas na digitalização, e 

análise, para auxiliar na compreensão das negociações. Foram identificadas 118 

reuniões entre 1963 e 2016, sendo reunidas 108 atas. Também foi realizada uma 

6 Servidor que armazena dados e arquivos na internet (AWS, s.d.).   
5 A nomenclatura utilizada é baseada na apresentada no Art. 7 do estatuto da CLM de 1977.  
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entrevista semi-estruturada com Juan José Mazzeo, delegado uruguaio na CLM, em 

21 de janeiro de 2025 na sede da CLM na cidade de Trinta e Três.  

A análise permite considerar que, apesar da iniciativa uruguaia na década de 

1960, o conteúdo das atas das reuniões da CLM revela que o tema só voltou a ser 

pautado nas reuniões na década de 1980, mais precisamente na 92ª reunião 

realizada em Montevidéu em 1988 (CLM, 1988).  Após análise dos dados, a 

hipótese da pesquisa foi refutada uma vez que, tanto o Uruguai quanto o Brasil, por 

meio das suas representações, adotaram majoritariamente estratégias integrativas 

acerca do tema, caracterizando, dessa forma, ambos os perfis. A partir dos anos 

2000, tanto Uruguai quanto Brasil engajaram-se mutuamente para avançar o Acordo 

sobre a navegação no território, reconhecendo potenciais ganhos mútuos a partir de 

fator exógeno à CLM, com as discussões relacionadas à infraestrutura logística e 

possibilidades de financiamentos no âmbito da integração regional.  
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2 A institucionalização das relações bilaterais no território da Bacia 
Hidrográfica Mirim-São Gonçalo  
 

 Este capítulo apresenta as características do território da Bacia Hidrográfica 

Mirim-São Gonçalo. Suas particularidades estimularam a aproximação diplomática 

para tratativas relacionadas às características locais, que culminaram com a sua 

institucionalização, através da constituição da Comissão Mista Brasileira-Uruguaia 

para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (CLM), no ano de 1963. Também 

será abordada a estrutura da CLM e seu  estatuto de funcionamento.  

 

2.1 Caracterização do território  
 

A bacia hidrográfica Mirim-São Gonçalo possui natureza binacional e suas 

águas são compartilhadas por Brasil e Uruguai. Com uma área total de 62.250 km², 

47% (29.250 km²) estão em território brasileiro e 53% (33.000 km²) em território 

uruguaio (ALM, s.d.a). Na Figura 2 é possível visualizar a sua localização, com 

destaque para a sua dimensão transfronteiriça, demarcada pela linha pontilhada 

vermelha. Por meio do canal São Gonçalo – canal natural com 76 km de extensão – 

conecta-se à Lagoa dos Patos, através da qual – pelo canal do Norte – conecta-se 

ao oceano Atlântico.  
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Figura 2 - A Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo  

 
Fonte:  Agência para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim - ALM, s.d.a. 
 

No Brasil, a bacia abrange vinte e um municípios e pouco mais de 770 mil 

habitantes. Destes municípios, doze deles estão 100% inseridos no território da 

bacia, como Rio Grande e Jaguarão (Fernandes; Collares; Corteletti, 2021). Já no 

Uruguai são 428 mil habitantes, em cinco departamentos, que estão inseridos no 

território da bacia, sendo os departamentos os seguintes: Rocha; Treinta y Tres; 

Maldonado; Cerro Largo; e Lavalleja. A utilização dos recursos hídricos da bacia é 

essencialmente para o cultivo agrícola, contudo também servindo para o 

abastecimento humano dos habitantes em sua área (Fernandes; Collares; Corteletti, 

2021).  
Souza et al (2014) enfatizam que o compartilhamento dos recursos hídricos 

por dois ou mais países, caracteriza a evidente interdependência entre os 

cousuários e os desafios políticos decorrentes desse cenário. Destacam que, na 

América do Sul, essa interdependência tem sido gerenciada pela constituição de 

tratados internacionais, que estabelecem formas compartilhadas de gestão dos 

recursos hídricos.  

A história bilateral recente é marcada pela construção de relações pacíficas e 

de cooperação. Com extensão total de 1.069 km, a fronteira entre os territórios de 

Brasil e Uruguai é formada por porções de área terrestre (fronteira seca) e por rios, 
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lagoas e bacias hidrográficas (fronteira fluvial ou lacustre) (Pucci, 2010; Collares, et 

al, 2024). Se em muitos casos os marcos geográficos são relevantes para a 

definição de “limites naturais” entre os países, no caso em análise,  a água constitui 

um importante elemento de integração (Fernandes; Collares; Corteletti, 2021).   

Atualmente, o território brasileiro abrange municípios situados na área 

definida pela legislação como faixa de fronteira, incluindo também os municípios 

classificados como cidades-gêmeas. A faixa de fronteira é definida como uma “zona 

interna de 150 km de largura, paralela à linha divisória do território nacional” (Brasil, 

1979), sendo considerada essencial para a segurança nacional. Este espaço é 

sujeito a diversas restrições e considerações especiais relacionadas às atividades 

econômicas e comerciais. No Brasil, os vinte e um municípios na abrangência da 

Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo são amparados por este recorte (Collares et 

al, 2024).   

A linha de fronteira, por sua vez, é descrita como uma “linha imaginária 

(natural ou artificial) que segue o traçado estabelecido em tratados internacionais” 

(Borba, 2013, p. 59). Nela, as cidades-gêmeas são aquelas que possuem mais de 

dois mil habitantes e que são “cortadas pela linha de fronteira, seja esta seca ou 

fluvial, com ou sem infraestrutura que as conecte, e que apresentam um significativo 

potencial de integração econômica e cultural” (Brasil, 2021). Desta forma, são 

reconhecidas como cidades-gêmeas na região: Aceguá-Acegua, Chuí-Chuy e 

Jaguarão-Rio Branco, sendo que as duas primeiras são abastecidas pela Bacia 

Hidrográfica (Collares et al, 2024). 

Na visão de Pucci (2010, p. 71, tradução própria) há uma série de elementos 

que definem as características desse território como “[...] uma fronteira especial [...]” 

, que a noção jurídica ou cartográfica descreve, mas não explica. Esse espaço social 

foi construído ao longo da história e inspirado em vivências integradas. O autor 

destaca que os adensamentos populacionais nas cidades-gêmeas são um 

importante elemento de integração econômica e cultural; assim como os estreitos 

diálogos para o planejamento de políticas públicas entre os gestores públicos 

locais7.  

7 Sobre os desafios da formulação de políticas públicas binacionais, destacam-se os Comitês de 
Fronteira explicados por Schimanski (2022, p.1) como: “[...] espaços nos quais propostas para a 
formulação de políticas públicas são discutidas binacionalmente, com a participação de múltiplos 
atores,  partir das suas próprias vivências no território”. 
 



22 

Em partes por causa da sua contiguidade e das longas distâncias dos 

principais polos, no caso de Montevidéu ou das cidades litorâneas e mais 

industrializadas do Brasil, por exemplo, esses espaços foram constituídos a partir de 

estigmas como a distância física, menor densidade populacional, monocultura e o 

menor desenvolvimento (Pucci, 2010). Como apresentam Fernandes, Collares e 

Corteletti (2021, p. 63-64):  

 
A bacia apresenta disparidades significativas em termos socioeconômicos, 
tanto comparando cada região em relação ao seu país, mas também 
comparando a situação da bacia nos dois países. No Brasil, o Rio Grande 
do Sul (RS) em termos gerais possui um grau médio de desenvolvimento 
socioeconômico [...] e  no recorte da bacia  [...] o PIB per capita está abaixo 
da média nacional. [No leste do Uruguai] a economia representa 4,8% do 
PIB nacional, sendo que o setor primário representa, em média, 36,3% do 
VAB total na região.    

 

Um estudo do Centro de Estudios de la Realidad Económica y Social enfatiza 

o território, destacando seu potencial para tornar-se um pólo de desenvolvimento 

econômico, ambiental e social (CERES, 2021, p. 1, tradução própria)8:   

 
O ecossistema excepcional da costa transfronteiriça da lagoa Merín, um 
tesouro ambiental que une o sul do Brasil com o leste do Uruguai, tem todo 
o potencial para se transformar em um polo de desenvolvimento integral. 
Oferecer a possibilidade de poder movimentar-se um círculo virtuoso 
econômico e, ainda mais importante, de melhor qualidade de vida de seus 
habitantes. 

 

O mesmo estudo evidencia que apesar das potencialidades, o território  

apresenta carências socioeconômicas, sendo que três Departamentos - Cerro Largo, 

Rocha e Treinta y Tres estão entre os quatro com os piores índices nacionais 

uruguaios (CERES, 2021, p. 2, tradução própria)9 

 
Do lado do Uruguai, a riqueza natural da lagoa Mirim se contrapõe à dura 
realidade de uma região que apresenta maiores carências socioeconômicas 
em relação à média do país. Segundo o Índice de Desenvolvimento 

9 Do original: “Del lado uruguayo, la riqueza natural de la cuenca de la laguna Merín se contrapone 
con la dura realidad de una región que presenta mayores carencias socio-económicas en relación con 
la media del país. Según el Índice de Desarrollo Humano, se sitúa por debajo del promedio nacional e 
incluso del conjunto del interior.” 

8 Do original: “El ecosistema excepcional de la cuenca transfronteriza de la laguna Merín, un tesoro 
medioambiental que une el sur de Brasil con el este de Uruguay, tiene todo el potencial para 
transformarse en un polo de desarrollo integral. Ofrece la posibilidad de poner en movimiento un 
círculo virtuoso económico y, mucho más importante aún, de mejora de la calidad de vida de sus 
habitantes.” 
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Humano, ele se situa por baixo da média nacional e até mesmo do conjunto 
do interior. 

 

O interesse uruguaio nos temas de navegação e comércio - presentes desde 

a negociação dos tratados de limites de 1851, que levaria à assinatura do Tratado da 

Lagoa Mirim, em 1909 - tem demonstrado como a questão tem sido tratada pelas 

diplomacias, também alinhadas aos seus interesses domésticos. Em 1909, Brasil e 

Uruguai firmaram o novo Tratado de Limites, que resultou em alterações nas 

fronteiras na região da Lagoa Mirim e do Rio Jaguarão. Foi estabelecido que tanto 

brasileiros quanto uruguaios teriam direitos iguais de navegação na Lagoa Mirim. 

Moerzinger (2009, p. 11, tradução livre) afirma: “A revisão dos artigos 

relacionados à navegação e ao comércio tal como havia sido acordado nos Tratados 

de 1851 supõe um tema prioritário na agenda internacional do Uruguai[...]”. A 

solução proposta pelo Tratado de 1909 seria o condomínio das águas, destacada 

dessa forma pelo autor: 
 

Com o Tratado da Laguna Merín se registra um caso quase inédito nos 
anais da história diplomática: a concessão territorial sem compensação por 
parte do Estado que não tinha obrigação jurídica para outorgá-lo, ao tempo 
que se concedeu maiores vantagens sem solicitar contrapartida10. 
(Moerzinger, 2009, p. 13-14, tradução própria). 
 

Nesse contexto, é possível afirmar que Brasil e Uruguai possuem relações 

bilaterais co-constituídas por “[...] vínculos históricos, políticos e humanos entre os 

dois países [que] permitem elevado grau de confiança mútua [...].” (Brasil, 2015b, 

n.p). Criaram entre si significados intersubjetivos, com potencial para moldar os seus 

interesses, como é o caso da navegação pelas águas da Lagoa Mirim.  

Como notaram Souza et al (2014) e Fernandes, Collares e Corteletti (2021) 

foi através da coordenação de ações que Brasil e Uruguai foram capazes de 

promover a cooperação e a prevenção de conflitos pelos usos da água, buscando 

soluções soluções conjuntas que ao longo dos anos se mostram essenciais, embora 

não perfeitas,  para a gestão dos desafios e melhoria das condições de vida no 

território da bacia hidrográfica. 

 

10 Do original: “Con el Tratado de la Laguna Merín se registra un caso casi inédito en los anales de la 
historia diplomática: la concesión territorial sin compensación por parte del Estado que no tenía 
obligación jurídica para otorgarlo, al tiempo que se conceden mayores ventajas sin solicitar 
contrapartida”.  
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2.2 Constituição da Comissão Mista Brasileira-Uruguaia para o 
Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (CLM) 

Ao longo das décadas, a região da Bacia Hidrográfica Mirim-São Gonçalo 

recebeu atenção e interesse dos governos. Nos anos 1960, especificamente, uma 

série de interações aproximaram os países em torno das demandas específicas para 

o desenvolvimento do território:   

 
Em 1960, o Ministro de Obras Públicas do Uruguai, o engenheiro Luís 
Gianattasio, solicitou à Embaixada do Brasil em Montevidéu que intitulasse 
um representante para trabalhar junto ao assessor da Secretaria de Estado, 
engenheiro Nicolás Rodríguez Luis, estruturando uma ação conjunta entre 
os governos com objetivo de solucionar os problemas relacionados à Lagoa 
Mirim. Em agosto de 1961, o Ministro de Estradas e Obras Públicas do 
Brasil, engenheiro Clovis Pestana, sabendo dos trabalhos realizados em 
Montevidéu, dirigiu-se ao Fundo Especial das Nações Unidas, solicitando 
cooperação técnica para resolver os problemas da Baixada 
Sul-Riograndense. Em setembro do mesmo ano o governo uruguaio 
elabora, através de Nota do Ministério das Relações Exteriores, um pedido 
de assistência técnica à Food and Agriculture Organization (FAO) para a 
recuperação dos Banhados de Rocha. Em consonância, em 08 de 
dezembro de 1961, é firmada no Rio de Janeiro uma Ata na qual Brasil e 
Uruguai comprometeram-se a criar uma comissão mista que estudaria os 
problemas da região (Brasil, 1969, n.p.) 

 

 Houve esforços conjuntos no sentido de buscar apoio e assistência técnica no 

âmbito das Nações Unidas, visando à recuperação dos banhados do Departamento 

de Rocha, bem como, para tratar de questões relacionadas aos usos da água da 

Lagoa Mirim (Brasil, 1969; Fernandes; Collares; Corteletti, 2021)11.  

Destaca-se que após a visita uruguaia ao Brasil, os ministros de Relações 

Exteriores do Brasil e do Uruguai se comprometeram a constituir uma comissão para 

tratar dos problemas relacionados à navegação na Lagoa Mirim e ao seu sistema 

hidrográfico (CLM, 1961). A Figura 3  apresenta a ata de 08 de dezembro de 1961, 

na qual consta o registro do compromisso dos governos do Brasil e do Uruguai em 

constituir uma “Comissão Mista” para o estudo de aspectos técnicos, econômicos e 

sociais e que, posteriormente, os governos se consultariam sobre os 

encaminhamentos.  

 

 
11 O estudo do Ceres (2021, p. 3) informa que um estudo realizado pela Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) ampliou o olhar para a região. Entretanto, informa que o 
mesmo foi desafiado devido à abordagem principalmente técnica e à falta de um componente prático, 
juntamente com um contexto inflacionário e dificuldades políticas. 
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Figura 3 - Ata de Conversas Uruguai-Brasil 

 

Fonte: CLM, 1961.  
 
 Para Fernandes, Collares e Cortelletti (2021, p.65) “[...] a visão de bacia 

hidrográfica guiou os entendimentos entre Brasil e Uruguai na gestão compartilhada 

da Lagoa Mirim [...]”, pela troca das Notas Reversais de 1963, em continuidade à 

cooperação bilateral no referido recorte territorial.  

 Em 26 de abril de 1963, foi expedida Nota12 do Ministro das Relações 

Exteriores do Uruguai (Alejandro Zorrilla de San Martin) para o Ministro das 

Relações Exteriores do Brasil (Hermes Lima), com o seguinte preâmbulo (CLM, 

1963, p. 1, tradução própria, grifo nosso)13:  

13 No original: “Con referencia al Acta de Río de Janeiro del 8 de diciembre de 1961, suscrita por los 
Srs. Ministros de Relaciones Exteriores del Brasil u del Uruguay, y a los entendimientos posteriores 
mantenidos entre los representantes, tengo el honor de llevar al conocimiento de Vuestra Excelencia 

12 No final do texto da Nota, consta a sinalização de envio prévio pelo Brasil: “La presente nota y la de 
Vuestra Excelencia, de esta fecha y de idéntico tenor, constituyen un Acuerdo entre nuestros 
Gobiernos”.  (CLM, 1963, p. 1). 
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Com referência à Ata do Rio de Janeiro de 8 de dezembro de 1961, 
subscrita pelos Srs. Ministros das Relações Exteriores do Brasil e do 
Uruguai, e aos entendimentos posteriores mantidos entre os representantes, 
tenho a honra de levar a seu conhecimento que o Governo da República 
Oriental do Uruguai, animado com o propósito de estimular as relações 
econômicas entre os países, através de medidas que tendem  a 
proporcionar melhores condições de navegação e aproveitamento da 
Lagoa Mirim e seu sistema hidrográfico, inclusive, comunicação com o 
oceano, concorda com os seguintes dispositivos: [...]   

 

 As notas reversais, em 1963, confirmam o compromisso bilateral quanto à 

constituição da Comissão Mista, com o propósito de estimular as relações 

econômicas através de medidas para melhorar as condições de navegação e o 

aproveitamento da Lagoa Mirim. Também foram expedidas Notas Reversais 

Complementares em 05 de agosto de 196514, reconhecendo  a necessidade de:  

 
[...]  estudar os problemas técnicos, econômicos e sociais relacionados com 
o melhoramento das condições de navegabilidade e aproveitamento total da 
Bacia da Lagoa Mirim integrada pela baixada sul-riograndense e pela parte 
situada em território uruguaio” (CLM, 1965, s. p., tradução própria). 

 

A atuação bilateral foi institucionalizada a partir do estabelecimento da 

Comissão Mista Brasileira-Uruguaia para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa 

Mirim (CLM), formada em 1961 pela Acta e entrando em vigor em 1963 pelas Notas 

Reversais. O Quadro 1 apresenta uma síntese da proposta de seu funcionamento, 

com base no conteúdo das Notas Reversais (CLM, 1963a; 1965, 1974).  

As Notas Reversais complementares (de agosto de 196515 e de maio de 

1974), estabeleceram ajustes nos termos iniciais, orientando o seu olhar para o 

desenvolvimento regional e aspectos técnicos, reforçando o compromisso bilateral 

com as competências da  Comissão. Também foi definido que a CLM, para o 

cumprimento dos seus fins, disporia de capacidade jurídica e de autonomia técnica e 

financeira e administrativa, compatíveis com a legislação de cada país.  

15 No ano de 1965, foram elencadas atribuições e competências da CLM, por exemplo, cujo texto 
inicial era mais abrangente e genérico.  

14 No original: “[...] estudiar los problemas técnicos, económicos y sociales relacionados con el 
aprovechamiento total de la Cuenca de La Laguna Merín, con el objeto de crear condiciones 
favorables a su desarollo y propiciar el mejoramiento de sus condiciones de navegabilidad.”  

que el Gobierno de la Republica Oriental del Uruguay, animado del propósito de estimular las 
relaciones económicas entre los dos países, a través de medidas tendientes a propiciar mejores 
condiciones de navegación y aprovechamiento de la Laguna Merín y del sistema hidrográfico 
correspondiente, inclusive su comunicación con el Oceáno, concuerda con las siguientes 
disposiciones [...]”. 
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Art. 25. A Seção tem sua sede em Pôrto Alegre (RS). 
§ 1º Poderá ser transferida a sede da Seção Brasileira para qualquer centro 
urbano de importância da Bacia de Lagoa Mirim, a juízo do Ministério do 
Interior, ouvida previamente a CLM, através do Ministério das Relações 
Exteriores. 
§ 2º A Secretaria Executiva fica sediada em Pelotas, podendo, 
eventualmente, a juízo da Seção, ser transferida para qualquer outra cidade 
brasileira da bacia. 

 

Em 1971, a Secretaria Executiva da CLM instituiu o Departamento da Lagoa 

Mirim (DLM), vinculado oficialmente à Superintendência do Desenvolvimento da 

Região Sul (Sudesul)16. O Projeto de Desenvolvimento da Lagoa Mirim passaria a 

ser um dos quatro17 sob encargo da Sudesul. Sediado na cidade de Pelotas (RS), o 

DLM foi o órgão operador das obras por parte do governo brasileiro, como a 

construção da barragem-eclusa do Canal São Gonçalo18, de 1972. E, em 1976, 

foram iniciados estudos para construção de duas barragens sobre o Rio Jaguarão, 

nos municípios de Jaguarão e Rio Branco, para impedir a inundação dessas 

localidades (Vianna, 2012).  

O fortalecimento das relações entre Uruguai e Brasil para o território, foram se 

consolidando na esteira dos trabalhos desenvolvidos, com base nas ações 

favorecidas pela institucionalização da CLM. Para Fernandes, Cortelletti e Collares 

(2021, p. 66):  

 
Na primeira ação de trabalho no âmbito da CLM, em 1964, os dois governos 
apresentaram ao Fundo Especial da ONU uma proposta conjunta de 
cooperação técnica para a realização de um projeto de desenvolvimento 
regional. [...] Partindo do princípio de que a agricultura seria a base do 
desenvolvimento regional, os estudos envolveram as áreas de hidrologia, 
topografia, geologia, cartografia, engenharia, agronomia, pecuária, bem 
como os aspectos sociais e econômicos relacionados aos usos da água. [...] 
Entre as preocupações desses estudos figuravam o controle da salinização 

18 A Barragem e Eclusa do Canal São Gonçalo (inaugurada em 1977) foi a primeira grande realização 
do Plano de Desenvolvimento da Bacia Lagoa Mirim. Até hoje um acontecimento com grande 
importância histórica, política, econômica, ambiental e social, uma vez que impede que águas salinas 
do Oceano Atlântico avancem para as águas da bacia, possibilitando o controle da qualidade da água 
doce destinada a irrigação, consumo humano e pecuária (Vianna, 2012). 

17 Os projetos foram articulados dadas as suas características estratégicas para um Estado com forte 
caráter militar, como era o caso do Brasil nessa época: Sudoeste do Rio Grande do Sul,  por ser uma 
região de fronteira; Noroeste do Paraná, devido à singular produtividade dos seus solos; Litoral Sul de 
Santa Catarina, em função da disponibilidade do carvão; e Lagoa Mirim,  pela singularidade das 
relações com o Uruguai. 

16 Instituída a partir do Decreto-Lei n. 301, de 28 de fevereiro de 1967 e extinta pela Medida Provisória 
n. 151, de 15 de março de 1990. Foi estabelecida em um período no qual as desigualdades regionais 
brasileiras eram parte de um amplo debate e a ditadura civil-militar(1964-1985) buscava ampliar a 
presença do Estado no interior do Brasil, pela promoção do desenvolvimento. A autarquia Sudesul 
atuou na formulação, coordenação e orientação de diversos planos de desenvolvimento da Região 
Sul do Brasil, atuando nos três estados do Sul (SC, PR e RS).   
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de águas da Lagoa Mirim, o aproveitamento de terras, os sistemas de 
irrigação, o abastecimento de água, a geração de energia hidrelétrica, a 
regularização da navegação no corpo da lagoa e nas vias de acesso ao 
mar. [...] Em 1972, com a entrega do Relatório Final pela FAO, os governos 
de Brasil e Uruguai viram a necessidade de amparar formalmente a atuação 
da CLM, que seguiria como executora do Projeto Regional da Lagoa Mirim 
(CLM/ FAO/PNUD). Assim, em 1977, para dar seguimento às obras 
previstas pelo projeto, Brasil e Uruguai assinaram o Tratado da Lagoa Mirim.  

 

Com a assinatura do Tratado de Cooperação para o Aproveitamento dos 

Recursos Naturais e para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim, firmado em 

07 de Julho 1977 e ainda em vigor, a CLM teria sua institucionalização fortalecida 

pelo novo estatuto (previsto como Anexo pelo texto do seu Art. 6o.) (Brasil, 1977a; 

Brasil, 1977b). O Tratado formaliza compromissos em torno da promoção do 

desenvolvimento na região da bacia hidrográfica da Lagoa Mirim, estabelecendo que 

a CLM, além dos estudos, passaria a supervisionar a execução de projetos e obras. 

Novas funções também foram atribuídas, como por exemplo enfatizar a 

harmonização de normas sobre assuntos de interesse comum; e constituição de 

órgãos subsidiários, em casos necessários, para o atendimento dos projetos (Brasil, 

1977).  

Este mecanismo jurídico-institucional para a coordenação de políticas para o 

desenvolvimento integral da Bacia da Lagoa Mirim, além de dar continuidade aos 

projetos em andamento, viabilizou o estabelecimento de propósitos principais como 

objetivos para a atuação das partes (Brasil, 1977a). O instrumento, em seu Art. 4, 

apresenta os seus objetivos, tais como: aumentar o nível social e econômico dos 

habitantes do território; proporcionar o desenvolvimento industrial na região; e 

fomentar meios de transporte e comunicação, com enfoque especial na navegação 

(Brasil, 1977a).  

Para atingir tais objetivos, seriam necessárias ações coordenadas, como a 

identificação e realização de projetos de interesse mútuo e de um processo de 

concertação de esforços para elaboração de políticas voltadas ao aproveitamento 

dos recursos da bacia em uma estrutura jurídica-administrativa. A Comissão Mista 

teve sua constituição interna rearranjada a partir do Tratado, que constituiu seu novo 

estatuto, de forma a cumprir a seguinte disposição do preâmbulo: 

 
Coincidindo na conveniência de dotar os trabalhos atuais e futuros de um 
quadro institucional permanente e de mecanismos operativos práticos e 
flexíveis, em cujo âmbito seja possível canalizar esforços concertados para 
o desenvolvimento econômico e social da bacia e sua integração física, 
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conforme os respectivos planos e prioridades nacionais, (Brasil, 1977a, p. 
1). 
 

O rearranjo institucional fortaleceu suas estruturas, visto que a CLM já 

contava com capacidade jurídica, autonomia técnica, financeira e administrativa 

desde sua criação na década de 60 (CLM, 1965). Nesse contexto, houve o 

estabelecimento de sedes para as representações, tanto no Brasil, na cidade de 

Porto Alegre, quanto no Uruguai, no município de Trinta e Três, conforme previsto no 

texto do Art 7o (Brasil, 1977a, p.4):   

 
A CLM terá duas sedes, uma na cidade de Porto Alegre, República 
Federativa do Brasil, e outra na cidade de Trinta e Três, República Oriental 
do Uruguai. Poderá, contudo, reunir-se em qualquer ponto do território de 
cada uma das partes contratantes.  

 

Vale destacar, sobre as sedes, que o Tratado destaca as funções de 

concertação e coordenação dos programas e projetos da CLM, dentro das 

respectivas jurisdições nacionais. Desta forma, as sedes serviriam para coordenar 

os esforços dos diferentes representantes governamentais domésticos e para as 

reuniões de coordenação bilateral. Dessa forma, embora a CLM seja instituída e 

formalizada nos dois países, essa estrutura institucional não se confunde com o 

estabelecimento de uma organização internacional formal.  

Quanto à estrutura organizacional, a Comissão, de acordo com seu estatuto, 

é composta por uma Seção brasileira e uma Delegação uruguaia19, estruturadas por 

suas normas nacionais, com cada uma contendo entre dois a cinco delegados, 

podendo ter assessores especiais caso necessário (Brasil,1977b). Os mandatos de 

presidente e vice-presidente da instituição tem período anual e são alternados entre 

cada parte, enquanto que a coordenação das atividades são geridas por dois 

Secretários, um de cada país. As decisões são determinadas por votação com cada 

representação tendo um voto.  

Acerca dessa característica institucional, Souza et al (2014, p. 169) ensinam 

que o uso do termo governança coordenada é mais apropriado do que governança 

compartilhada. Para as autoras, as estruturas de governança coordenadas se 

caracterizam pela:  
 

19 A nomenclatura utilizada é baseada na apresentada no Art. 7 do estatuto da CLM de 1977, 
destacando que cada representação se regerá pela respectiva legislação.  
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[...] criação de comissões mistas com seções domésticas, com normativas 
comuns para a atuação na bacia, mas calcadas nas normas legais que 
regem a gestão das águas no território do respectivo país e que, a partir de 
demandas específicas para o uso compartilhado do recurso ou a sua 
exploração para finalidades específicas, o princípio da soberania estatal 
sobre o território tem prevalecido. 

  

 Esse espaço institucionalizado de interações tem favorecido as relações 

bilaterais. Na visão de Fernandes, Cortelletti e Collares ( 2021, p. 74)  “a CLM como 

uma experiência histórica e com vigência até os dias atuais, se apresenta como um 

mecanismo de construção de confiança e de continuidade dos esforços políticos 

para consolidação do desenvolvimento integrado da bacia.” . A Figura 4 apresenta 

uma síntese dos marcos representativos desse avanço institucional. 

  

Figura 4 - Linha temporal dos marcos institucionais da Comissão Mista para a Lagoa 

Mirim  

 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador.  
 

O município de Pelotas sempre assumiu destaque nos trabalhos no território, 

principalmente, em razão da sua localização às margens do Canal São Gonçalo, 

que é o que permite a conexão da bacia hidrográfica e da Lagoa Mirim com o 

Oceano Atlântico. Esse fator permite compreender por que, quando da extinção da 

Sudesul (em 1990), houve o estabelecimento da Agência de Desenvolvimento da 
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Lagoa Mirim (ALM)20, com sede em Pelotas. Suy generis, entretanto, é sua alocação 

dentro da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), conforme obrigação dada pela 

redação do Art. 4o do Decreto, que transferiu do Ministério da Integração Regional 

para a Universidade de Pelotas, todo o acervo, bens e projetos vinculados ao 

Projeto de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim  (Brasil, 1994, p. 1 grifo 

nosso):  

 
III - criar, em sua estrutura permanente, uma agência para o 
Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim, cujos trabalhos e atividades 
serão supervisionados pela Seção Brasileira da Comissão Mista 
Brasileiro-Uruguaia para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim. 

 

Com a criação da ALM21, a UFPel se comprometeu a prestar, diretamente à 

Seção Brasileira da Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia para o Desenvolvimento da 

Lagoa Mirim, apoio técnico e financeiro necessários à execução do Tratado (Brasil, 

1994). Nesse contexto, a ALM  tem sido responsável pela administração de obras de 

infraestrutura fundamentais para o território (Barragem Eclusa do São Gonçalo e 

Distrito de Irrigação do Chasqueiro) e do acervo técnico-científico e patrimonial do 

extinto Departamento da Lagoa Mirim (DLM), da Superintendência do 

Desenvolvimento da Região Sul (SUDESUL) .   

 

2.3 Agentes na Comissão Mista Brasileira-Uruguaia para o Desenvolvimento da 
Bacia da Lagoa Mirim (CLM) 
 

Com a assinatura do Tratado a CLM foi reestruturada e passou a ter um novo 

Estatuto para a sua atuação, bem como de suas representações domésticas. 

Atualmente, uma sede uruguaia localiza-se em Trinta e Três22 e  a Agência para o 

Desenvolvimento da Lagoa Mirim (ALM), na cidade de Pelotas-RS, é a sede 

executiva da Seção Brasileira da Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia para o 

22 Embora, desde 13 de maio de 1963, também tenha uma sede da “Comisión Mixta 
Brasileño-Uruguaya para el Desarrollo de la Cuenca de la Laguna Merín (CLM)”, em Montevideo.   

21 Para Fernandes, Cortelletti e Collares (2021, p. 67) “Com a extinção da Sudesul, em 1991, o DLM 
foi então incorporado ao ente federal mais próximo na região, isto é, a Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel) – incluindo os servidores, o acervo técnico-científico, o patrimônio, e a administração 
da barragem-eclusa no Canal de São Gonçalo e da barragem e distrito de irrigação do Chasqueiro. 
Pouco depois, em 1994, foi criada na estrutura da UFPel a Agência de Desenvolvimento da Bacia da 
Lagoa Mirim (ALM)”. O estudo de Souza et al (2014) revela que a iniciativa ocorreu pelo então Reitor 
Cesar Borges.  

20 Criada pelo Decreto n° 1.148 de 26 de maio de 1994.   
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Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (SB/CLM)23 (Brasil, 2002). A Figura 5 

ilustra as atuais fachadas das referidas sedes:  

 

Figura 5 - Fachada das sedes da CLM em Trinta e Três-URU e Pelotas-BRA 

 

Fonte: Acervo do pesquisador, 2024. 
 

Atualmente, a composição das representações nacionais na CLM poderá 

contar com até cinco membros (ALM, 1991). A Seção Brasileira conta com 

delegados dos Ministérios das Relações Exteriores (MRE), da Integração e 

Desenvolvimento Regional (MIDR), do Meio Ambiente (MMA) como também, da 

Agência de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (ALM), vinculada à 

Universidade Federal de Pelotas (Brasil, 1994). Já a Delegação Uruguaia, é 

23 O texto do Decreto 4.258 de 04 de Junho de 2002, dispõe: “ Art. 2o  A SB/CLM passa a vincular-se 
diretamente ao Ministério da Integração Nacional, que prestará o apoio administrativo, técnico e 
financeiro necessário à fiel execução, na área brasileira, do Tratado da Bacia da Lagoa Mirim. § 1o  A 
SB/CLM terá representante permanente do Ministério das Relações Exteriores, que agirá combinado 
com o Ministério da Integração Nacional. § 2o  A SB/CLM poderá solicitar a colaboração de quaisquer 
órgãos da Administração Federal, para a solução de problemas específicos relativos à execução do 
Tratado referido no caput. Art. 3o  A Universidade Federal de Pelotas, nos termos do Decreto no 
1.148, de 26 de maio de 1994, deve prestar, por meio de sua Agência da Lagoa Mirim, apoio técnico, 
financeiro e administrativo à SB/CLM.§ 1o  O apoio a que se refere o caput é devido como 
complemento ao apoio prestado pelo Ministério da Integração Nacional, com o qual a Universidade 
Federal de Pelotas deverá agir de modo combinado. § 2o  A Agência da Lagoa Mirim, na cidade de 
Pelotas-RS, é a sede executiva da SB/CLM, a qual, tendo presente o disposto no art. 7o do Estatuto 
da CLM, também se poderá valer do Escritório do Ministério das Relações Exteriores, na cidade de 
Porto Alegre-RS.” 
 


